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Resumo
O empreendedorismo social tem atraído um interesse considerável de diferentes pesquisadores, emergindo como uma forma de lidar com diversos 
problemas sociais. Existe, porém, como em todo campo de conhecimento em seus estágios iniciais, uma demasiada fragmentação e falta de consenso por 
parte de pesquisadores acerca do conceito de empreendedorismo social e de empreendedor social. Neste aspecto, uma das principais questões que divide 
a opinião de alguns dos principais pesquisadores neste campo encontra-se no papel desempenhado pelo lucro: é possível uma organização ter lucro e, ao 
mesmo tempo, ser considerada socialmente empreendedora? Ou, ainda, é possível o empreendedor social manter uma visão efetivamente "social" dentro 
de uma organização cujo foco principal é financeiro?  Visando contribuir com o debate e solidificação das bases do empreendedorismo social o presente 
artigo propõe a consideração desta corrente teórica por meio de uma avaliação dos elementos que constituem suas duas faces: a empreendedora e a 
social, e o seu papel no perfil do empreendedor social. E, no intuito de obter um significado mais abrangente para o constructo “empreendedorismo social”, 
é apresentado um modelo multidimensional e multinível sendo este avaliado segundo as características de cada uma das faces propostas.
Palavras-Chave: Empreendedorismo social. Estratégia. Inovação. Perfil de empreendedores sociais.
AbstRACt
Social entrepreneurship has been attracted considerable interest from different researchers, emerging as a new way to deal with different social 
issues. There is, however, as in any field of knowledge in its early stages, too much fragmentation and a lack of consensus among researchers about 
the concept of social entrepreneurship and social entrepreneur. In this, a major concern dividing the opinion of some of the leading researchers in 
this field lies in the role played by profit: can an organization be profitable and at the same time be considered socially entrepreneurial? And also, is 
it possible to maintain a social entrepreneur vision effectively "social" within an organization whose primary focus is financial? Contributing to the 
theoretical debate and to solidifying the foundations of social entrepreneurship, this paper proposes an evaluation of the elements that constitutes 
its two faces: the entrepreneurial and the social, as well as its role in social entrepreneur’s profile.  In order to obtain a deeper understanding of the 
construct of “social entrepreneurship” is presented here a multidimensional and multilevel model, which is evaluated according to characteristics of 
each one of the faces proposed.
Keywords: Social entrepreneurship. Strategy. Innovation. Social entrepreneurs profile.
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   1 INTRODUÇÃO   
Nos últimos anos, um novo campo de estudos vem 
emergindo na escola empreendedora. Em forma de 
artigos, livros ou relatos, estas obras vêm expondo 
um mundo até então pouco valorizado, mas que já 
existe há muito tempo: o das iniciativas sociais. Por 
trás dessas iniciativas existem indivíduos com carac-
terísticas empreendedoras, mas cujo foco não está 
em obter lucros para grandes corporações ou valor 
para acionistas, e sim “para uma direção diferente, 
socialmente valiosa, preocupada, de alguma forma, 
em fazer do mundo um lugar melhor” (BESSANT; 
TIDD, 2009, p. 349). O empreendedorismo social 
surgiu visando justamente estudar esse indivíduo – o 
empreendedor social – e a dinâmica do seu contexto.
O aumento das crises humanitárias e ambientais, 
assim como a presença de instituições e progra-
mas que falham em atender a necessidades sociais 
emergentes, ressalta a importância de iniciativas 
socialmente empreendedoras e da aplicação de no-
vos modelos que criem valor social e ambiental (NI-
CHOLLS, 2006; 2010). Neste aspecto, o empreen-
dedorismo social tem muito a contribuir, mas antes 
precisa resolver um de seus principais problemas: a 
demasiada fragmentação por parte de pesquisado-
res acerca do conceito de empreendedorismo social. 
Segundo Nicholls (2010, p. 611) têm se tornado axio-
mático nos últimos anos os pesquisadores do campo 
fazerem duas observações: (1) que não há consenso 
sobre o que o termo “empreendedorismo social” re-
almente significa; e (2) não existe ainda uma agenda 
de pesquisa claramente definida.
Um dos principais impasses em torno das defini-
ções de empreendedorismo social e de empreendedor 
social se encontra na questão do papel desempenhado 
pelo lucro, ou seja, é possível uma organização ter 
lucro e, ao mesmo tempo, ser considerada socialmen-
te empreendedora? Ou ainda, é possível o empreen-
dedor social manter uma visão social dentro de uma 
organização cujo foco principal é financeiro? Para 
alguns autores (e.g. LEADBEATER, 1997) organiza-
ções que busquem o lucro não podem ser conside-
radas como empreendedoras sociais, enquanto que 
para outros (e.g. DEES, 1998a; THOMPSON, 2002; 
YUNUS, 2006) o lucro não desqualifica a organiza-
ção como socialmente empreendedora, podendo ser 
possível uma organização ter um fim lucrativo e ao 
mesmo tempo social.
Tendo isso em vista, o presente artigo visa con-
tribuir com o entendimento do constructo “empre-
endedorismo social” a partir de uma avaliação das 
características que compõe o perfil de empreendedo-
res sociais. Para tanto, ele é organizado da seguinte 
forma: inicialmente são apresentadas as duas “faces” 
dos empreendedores sociais – uma face empreende-
dora, que toma como base os preceitos da escola em-
preendedora; e uma face social, baseada na motivação 
social característica dos líderes empreendedores so-
ciais.  Logo após, levando em conta as características 
que fazem parte do perfil de empreendedores sociais, 
é proposta uma definição do empreendedorismo so-
cial como um processo multidimensional – envolven-
do a intersecção entre dimensões com características 
empreendedoras (face empreendedora) e sociais (face 
social); e como um processo multinível – ocorrendo 
no nível individual (empreendedor), grupal (organiza-
ção) e social (inteorganizacional/redes).
    2 REFERENCIAL TEÓRICO 
Tendo emergido como uma sub-disciplina do 
campo de empreendedorismo (CERTO; MILLER, 
2008), o empreendedorismo social vem ganhando 
cada vez mais a atenção dos acadêmicos, apesar de 
não haver ainda um consenso quanto ao seu signifi-
cado (THOMPSON, 2002; HARDING, 2004; WEE-
RAWARDENA; MORT, 2006). A falta de conformi-
dade na literatura deve-se, em grande parte, ao fato 
de combinar duas palavras distintas que possibilitam 
múltiplas interpretações que variam de pessoa para 
pessoa (ZAHRA et al., 2009). Conforme apontado 
por Peredo e McLean (2006), há uma variedade de 
perspectivas tanto no lado “social” quanto no lado 
“empreendedor” na literatura de empreendedorismo 
social. A seguir são vistos alguns destes conceitos 
que compõem a definição de empreendedorismo so-
cial na literatura sendo feita uma caracterização do 
perfil de empreendedores sociais a partir da conside-
ração de duas “faces” resultantes dessas perspectivas.
    2.1 A FACE EMPREENDEDORA
Considerando como um dos principais autores da 
escola empreendedora, Mintzberg (1973) cita que, em 
sua origem, o conceito de empreendedor era aplicado 
aos indivíduos que fundavam empresas. Dentre suas 
características estavam tanto uma alta propensão para 
inovar quanto a de lidar com incertezas. O autor ob-
serva que na organização empreendedora a meta do-
minante é o crescimento e o poder é centralizado nas 
mãos de um executivo principal: o “líder”, dotado de 
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uma “visão” acerca do futuro da organização. Este lí-
der empreendedor toma a visão como base para a ela-
boração de suas estratégias que é, por sua vez, domi-
nada pela busca ativa de novas oportunidades. Logo, 
o líder empreendedor é um indivíduo que não apenas 
vê as coisas de forma diferente, mas que também faz 
com que os demais membros da organização vejam 
(MINTZBERG; AHLSTRAND; LAMPEL, 2000). 
Tendo como inspiração a escola empreendedora, 
alguns autores partem das características empreen-
dedoras para construir uma definição de empreende-
dorismo social e traçar o perfil de empreendedores 
sociais. Neste aspecto, costuma-se considerar que os 
empreendedores sociais são uma espécie dentro do 
“gênero empreendedor” (HARDING, 2004), pos-
suindo as mesmas qualidades que os empreendedores 
tradicionais, porém focando-se em uma direção “so-
cialmente valiosa” (BESSANT; TIDD, 2009), estan-
do mais concentrados em ajudar os membros da co-
munidade do que em ganhar dinheiro (THOMPSON, 
2002). Ao se considerar o perfil de empreendedores 
sociais, especialmente no que diz respeito a sua face 
empreendedora, isto é, suas características empreen-
dedoras, quatro aspectos principais podem ser desta-
cados: (a) a busca por oportunidades e a geração de 
inovação; (b) a disposição para correr riscos e a tole-
rância à incerteza; (c) elevado grau de credibilidade e 
transparência na gestão de recursos; e (d) motivação 
por uma missão com base em uma visão. 
2.1.1 BusCA POR OPORtuNiDADEs E 
gERAçãO DE iNOvAçãO
Em suas atividades, empreendedores sociais têm 
a necessidade de focar suas atenções para diferentes 
problemas sociais – pobreza, igualdade de oportuni-
dades,  violência, poluição, etc., que, muitas vezes, 
demandam deles um talento na busca por novas so-
luções que introduzam mudanças significativas na 
esfera social. A maior parte dos autores do campo de 
empreendedorismo social considera a inovação como 
parte da face empreendedora dos empreendedores 
sociais envolvendo um tipo de inovação Schumpete-
riana, onde o empreendedor social adota uma “des-
truição criativa” para mudar um ambiente social para 
melhor (NICHOLLS, 2006).
Na visão de alguns autores, a inovação pode assu-
mir diferentes formas, sem necessariamente envolver 
a criação de algo novo, podendo ser resultado da apli-
cação de uma ideia existente a uma nova situação ou 
mesmo de uma maneira diferente (e.g. DEES, 1998a). 
Para outros autores, a atividade de empreendedores 
sociais é caracterizada por uma inovação através da 
criação de algo novo do que pela replicação de empre-
endimentos ou práticas existentes (e.g. AUSTIN et al., 
2006). O empreendedor social, nesse aspecto, normal-
mente é visto como um agente de mudanças, ou como 
um líder inovador, dotado de qualidades que o predis-
põe a realização de inovações (GRENIER, 2006).
Além da realização de inovação, e relacionado com 
esta, os empreendedores sociais devem ser capazes 
de identificar oportunidades no ambiente ao seu re-
dor (THOMPSON et al., 2000; THOMPSON, 2002; 
MORT et al., 2003). Nas palavras de Dees (1998a, p. 
4) “onde os outros veem problemas, os empreende-
dores sociais veem oportunidade”. Shane e Venka-
taraman (2000), ao questionarem o motivo pelo qual 
algumas pessoas conseguem descobrir oportunidades 
empreendedoras enquanto outras não, sugerem duas 
categorias de fatores que influenciam na descoberta 
de oportunidades: (1) o domínio de uma informação 
anterior necessária para identificar a oportunidade; e 
(2) as propriedades cognitivas necessárias para poder 
valorizar a oportunidade observada. A primeira cate-
goria diz respeito aos estoques de informação que cada 
indivíduo dispõe os quais, por sua vez, contribuem na 
construção de esquemas mentais que oferecem um 
framework para esses indivíduos reconhecerem novas 
informações. Quanto à última, os autores afirmam que 
estudos têm demonstrado que as pessoas diferem em 
sua capacidade de identificar oportunidades: certas si-
tuações, que algumas pessoas veem como risco, são 
vistas como oportunidades por outras. 
Dois exemplos de tipologias desenvolvidas para 
caracterizar o processo empreendedor de inovação e 
busca por oportunidades são as obras de Thompson 
(2002) e de Zahra et al. (2009). Com relação ao pro-
cesso empreendedor desenvolvido por empreende-
dores sociais Thompson (2002)  cita quatro estágios: 
(a) Visualizar (Envisioning), no qual empreendedo-
res sociais identificam oportunidades, necessidades 
e lacunas no espaço social; (b) Engajar (Engaging), 
onde os empreendedores sociais, após a identificação 
da oportunidade se envolvem ativamente em projetos 
na busca por soluções; (c) Possibilitar (Enabling), em 
que os recursos (humanos ou financeiros) necessários 
para tornar o projeto ou ação social possível são ad-
quiridos; e (d) Atuar (Enacting), no qual os empreen-
dedores sociais lideram o projeto ou ação social em 
busca de resultados satisfatórios.
Zahra et al. (2009), por sua vez, desenvolveram 
uma tipologia na qual descrevem a existência de três 
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tipos de empreendedores sociais: o bricoleur social, 
o construtivista social e o engenheiro social. O pri-
meiro visualiza e age sobre oportunidades de contri-
buição social em nível local, identificando uma pre-
ocupação local e buscando medidas inovadoras para 
lidar com o contexto local tendo como base seu alto 
conhecimento da perspectiva da comunidade onde 
está inserido. O empreendedor construtivista social 
busca a exploração de oportunidades surgidas de ne-
cessidades mal atendidas pelos sistemas, instituições 
e organizações existentes. Através de sua capacidade 
de identificar e perseguir oportunidades, eles geram 
uma riqueza social através da criação (ou da introdu-
ção de uma inovação) ou reconfiguração dos proces-
sos e sistemas vigentes utilizando-se de conhecimen-
to oriundo de fontes e locais diferentes para aplicá-los 
em problemas específicos. Por fim, o terceiro tipo de 
empreendedor descrito pelos autores é o engenheiro 
social, responsável pela identificação de problemas 
em estruturas e sistemas sociais e pela realização de 
uma mudança revolucionária nestes, atingindo não 
apenas uma escala local, mas também nacional ou in-
ternacional. Eles realizam uma “destruição criativa” 
das instituições fortemente presentes na sociedade de 
forma a trazer riqueza social.  
2.1.2 DisPOsiçãO PARA CORRER RisCOs 
E A tOlERâNCiA à iNCERtEzA
Como o processo de inovação possui alto grau de 
incerteza e risco de falhas, os empreendedores so-
ciais (de modo análogo a empreendedores de negó-
cios) tendem a ter uma alta tolerância à ambiguidade, 
aprendendo a gerenciar os seus próprios riscos e os 
dos outros (DEESa, 1998). É ressaltada na literatura 
de empreendedorismo social a importância de uma 
disposição por parte dos empreendedores sociais em 
correr riscos ou de ter uma “tolerância a riscos” (e.g. 
MORT et al., 2003; PEREDO; MCLEAN, 2006). De 
acordo com Bessant e Tidd (2009), por exemplo, os 
empreendedores sociais devem estar sempre prepa-
rados para a mudança, correr riscos calculados, e se 
dedicar de maneira entusiasmada a um empreendi-
mento ao mesmo tempo em que estimula outros cola-
boradores a fazer o mesmo.
Indo um pouco mais a fundo na questão do risco, 
Shaw e Carter (2007), ao fazerem uma comparação 
entre empreendedores sociais e empreendedores 
de negócios (de organizações com fins lucrativos), 
avaliaram a natureza do risco financeiro e do lucro 
nesses dois grupos. Eles observaram que empreen-
dedores de negócios tinham como principal fonte 
de financiamento os recursos próprios ou de fami-
liares, enquanto para os empreendedores sociais 
tais fontes eram raramente usadas, havendo uma 
predileção destes na obtenção de financiamento 
por parte de diversas fontes que fazem parte de sua 
rede de contatos, que constituem, em sua maioria, 
instituições de caridade e órgãos governamentais. 
Neste aspecto, enquanto que empreendedores so-
ciais apresentam menor risco financeiro pessoal ao 
serem comparados com seus equivalentes de or-
ganizações com fins lucrativos, ao envolver e usar 
seus contatos para obter recursos para seus empre-
endimentos, os empreendedores sociais colocam 
em risco sua credibilidade local e sua rede de re-
lacionamentos pessoais. Em outras palavras, para 
os empreendedores sociais “a falha não implica a 
perda financeira, mas uma perda de credibilidade 
pessoal, enquanto o sucesso não implica ganho fi-
nanceiro, mas um aumento do capital social e hu-
mano através de uma melhor reputação pessoal” 
(SHAW; CARTER, 2007, p. 431).
Em uma comparação similar, Weerawardena e 
Mort (2006) citam a gestão de riscos como uma 
das dimensões de seu modelo de empreendedoris-
mo social ( junto com a inovação e a proatividade). 
Os autores observam que, em aspectos de riscos, 
empreendedores sociais podem ser posicionados 
a certa distância de empreendedores tradicionais 
(ou de negócios), isto é, enquanto empreendedo-
res de negócios têm acesso a múltiplas fontes de 
financiamento, como emissão de ações e emprés-
timos bancários, os empreendedores sociais são 
fortemente limitados na geração de renda – sendo 
essa oriunda de meios como doações, patrocínio 
e subsídios governamentais, havendo grande dis-
puta no campo com outras organizações simila-
res pelas mesmas fontes de renda. Circunstâncias 
como essa, em que existe competição crescente 
com outras entidades por doações, forçam empre-
endedores sociais a serem extremamente cautelo-
sos na gestão de riscos. Dessa forma, enquanto 
para autores como Prabhu (1998) a tendência de 
empreendedores sociais em assumir riscos é alta, 
uma vez que “as experiências sociais são condu-
zidas com boa fé e tanto sucesso e fracassos são 
ricas experiências de aprendizagem” (PRABHU, 
1998, p. 4), para Weerawardena e Mort (2006) o 
comportamento de empreendedores sociais com 
relação ao risco é fortemente restringido pelos 
objetivos de manter uma organização sustentável. 
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2.1.3 CREDiBiliDADE E tRANsPARêNCiA 
NA gEstãO DE RECuRsOs
Empreendedores sociais normalmente operam em 
um cenário estratégico que muitas vezes se apresen-
ta como mais diversificado e dinâmico do que o de 
empresas convencionais (NICHOLLS, 2006) o qual 
impõe fortes restrições ao seu trabalho. Instituições e 
normas vigentes, concorrência de outras entidades e 
a influência do sistema econômico local em conjunto 
com outros fatores acabam por limitar o acesso de 
empreendedores sociais a recursos necessários para 
a execução de ações sociais. Tal contexto demanda 
de empreendedores sociais a habilidade de mobilizar 
os recursos humanos, financeiros, estruturais e po-
líticos necessários para a realização de seu trabalho 
(THOMPSON et al., 2000; BESSANT; TIDD, 2009). 
Nesse aspecto, os empreendedores sociais desenvol-
vem estratégias para lidar com recursos escassos a 
partir de criação de parcerias com outras organiza-
ções (DEES, 1998a; NICHOLLS, 2006). 
O envolvimento em redes de relacionamentos 
permite ao empreendedor social resolver problemas 
sociais que poderiam ser intransponíveis se tratados 
separadamente além de possibilitar ao empreende-
dor social aquisição de informação, identificação de 
oportunidades de atuação e aquisição de recursos 
(LEADBEATER, 1997). Ainda, tal envolvimento é 
um importante meio utilizado por este na obtenção de 
confiança e credibilidade frente à comunidade onde 
está atuando, servindo de estímulo para os membros 
da comunidade local se engajarem nas iniciativas dos 
empreendedores sociais, oferecendo o suporte neces-
sário (SHAW; CARTER, 2007). É ressaltado na lite-
ratura de empreendedorismo social também o impor-
tante papel desempenhado por empreendedores em 
compreender as expectativas dos seus investidores e 
de seus parceiros. De acordo com Dees (1998a) tais 
expectativas são atendidas através da utilização de 
mecanismos de feedback, de avaliação e de controle 
do trabalho realizado, reforçando assim a transpa-
rência dos empreendedores sociais frente a seus par-
ceiros e, consequentemente, aumentando o grau de 
confiabilidade/credibilidade do empreendedor social 
frente à rede e suas chances de obter mais recursos.
Um exemplo de estudo que envolve a questão das 
alianças com uma rede de parceiros e a credibilidade 
se apresenta no trabalho de Waddock e Post (1991) 
no qual os autores tratam os empreendedores sociais 
como os responsáveis pela realização de “mudanças 
catalisadoras” que aumentam o interesse público e 
a consciência deste em torno de determinado tema 
além de incentivar eventuais mudanças sociais e or-
ganizacionais. Para descrever como ocorrem tais mu-
danças, os autores citam uma “ação social catalisa-
dora” a qual envolve um tipo de aliança temporária 
entre organizações e seus membros “para lidar com 
um importante problema [social] de uma forma que 
incentive mudanças de longo prazo, sem necessaria-
mente alterar a natureza ou a estrutura da organiza-
ção durante a aliança” (p. 324). Ainda, de acordo com 
esses autores, ao se considerar tal ação social catali-
sadora três características principais de liderança são 
necessárias ao empreendedor social: (a) visão inova-
dora, para lidar com a alta complexidade envolvida 
em conseguir unir diferentes organizações com inte-
resses diversos; (b) credibilidade, para negociar com 
diversos agentes na busca por recursos; e (c) geração 
de comprometimento, para convencer outras pessoas 
a se juntarem à causa em função de termos sociais 
mais do que puramente econômicos.
2.1.4 MOtivAçãO POR uMA MissãO COM 
BAsE EM uMA visãO
Outra característica importante relacionada ao 
perfil de empreendedores sociais é motivação por 
uma missão que, da mesma forma que as caracte-
rísticas citadas anteriormente, tem raízes na escola 
empreendedora e no conceito de empreendedor tra-
dicional. Porém, diferente do empreendedor tradi-
cional cuja missão envolve o lucro, empreendedores 
sociais são movidos pela busca por um bem-estar 
social (LEADBEATER, 1997; BESSANT; TIDD, 
2009). Em outras palavras, conforme cita Nicholls 
(2006), os empreendedores sociais, ao mesmo tempo 
em que demonstram qualidades que são usualmente 
associadas a empreendedores comerciais como, por 
exemplo, liderança e oportunismo, possuem uma 
característica específica que os difere dos empreen-
dedores comerciais: uma “motivação sócio-moral” 
por trás de suas atividades. De maneira semelhante, 
Shaw (2004) compara o contexto empreendedor de 
empresas com fins lucrativos com o de empresas so-
ciais. Para a autora ambos os contextos compartilham 
a existência de uma liderança e de uma visão voltadas 
para a consecução dos objetivos da organização em 
face à escassez de recursos, porém enquanto a empre-
sa com fins lucrativos busca suprir uma necessidade 
de mercado não atendida, a empresa social visa satis-
fazer às necessidades sociais.
Mas, por trás da missão de cada empreendedor so-
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cial na realização de seus projetos na sociedade encon-
tra-se uma visão acerca do futuro da organização que 
serve como guia no cumprimento de seus objetivos 
(DEES, 1998a) e na elaboração de suas estratégias. 
Dessa forma, todas as mudanças operadas no contex-
to social pelas empresas sociais têm como motivação 
a visão do empreendedor social acerca do futuro e a 
credibilidade do caminho apresentado (AUSTIN et 
al., 2006). Thompson et al.(2000), focando no aspecto 
da liderança, afirmam que o empreendedorismo, in-
dependentemente do contexto, envolve não somente 
uma visão do futuro da organização, mas também 
um indivíduo capaz de operacionalizar a visão, isto é, 
“encontrar um parceiro adequado, se engajar no apoio 
a ajudantes, algumas vezes voluntários, e lidar com 
contratempos inevitáveis” (p. 329).
Para Bornstein (2007, p. 39) “toda mudança começa 
com uma visão”. O empreendedor social identifica um 
determinado problema na sociedade e visualiza uma 
solução inovadora para este. A partir disso, o empre-
endedor social toma essa visão como referência, passa 
a agir, obtendo recursos e construindo organizações 
para protegê-la, fazendo melhorias e fortalecendo 
essa visão ao longo do tempo até o momento em que 
a mesma se torne uma nova norma. O autor cita como 
exemplo o caso de Bill Drayton, fundador da Ashoka, 
uma organização mundialmente conhecida que atua 
no campo da inovação social, trabalhando e apoiando 
“empreendedores sociais – pessoas com ideias cria-
tivas e inovadoras capazes de provocar transforma-
ções com amplo impacto social” (ASHOKA, 2012). 
Em 1978, Drayton decidiu estabelecer uma organiza-
ção que unisse empreendedores sociais de diferentes 
partes do globo, pessoas com ideias, conhecimento, 
habilidade e determinação para a realização de mu-
dança social através do uso de habilidades empreen-
dedoras (BORNSTEIN, 2007). A partir dessa visão, 
a Ashoka foi fundada por Drayton em 1980, com as 
primeiras atuações na Índia, e atualmente possui uma 
rede de mais de 2.700 empreendedores espalhados 
pelo mundo, sendo cerca de 320 localizados no Brasil 
(ASHOKA, 2012).
Ao trazer a questão da visão à tona, os autores 
do campo do empreendedorismo social constroem 
uma imagem do empreendedor social semelhante a 
do líder empreendedor descrito por Mintzberg et al. 
(2000): um indivíduo que, além de apresentar carac-
terísticas empreendedoras típicas como capacidade de 
inovar, identificação de oportunidades, gestão de ris-
cos etc., tem o poder centralizado em suas mãos assim 
como a tomada de decisões, baseadas em estratégias 
que são influenciadas por sua visão acerca do futuro 
da organização. Para a maior parte dos autores, a mis-
são ou objetivo principal dos empreendedores sociais 
está voltada para a resolução de questões sociais de 
forma que essa face empreendedora oferece o suporte 
para a face social na satisfação desse objetivo. Mas, 
e quando a organização possui fins lucrativos, como 
estes afetam a missão da organização e a visão do 
empreendedor social? Esta deixa de ser “social” e se 
aproxima do “comercial”? A seguir serão vistas essas 
questões que permeiam os debates relacionados à face 
social desse tipo de empreendedor.
2.2 A FACE sOCiAl
Justamente no último aspecto da face empreende-
dora do empreendedor social, apresentada anterior-
mente, que se encontra o principal aspecto da face so-
cial, isto é, a motivação ou a finalidade do trabalho do 
empreendedor social. Quanto a esse aspecto, conside-
ra-se empreendedores sociais os indivíduos que são 
movidos por uma “missão social” que lhes impulsio-
na a contribuir para a prosperidade e o bem-estar da 
sociedade (HARDING, 2004; AUSTIN et al., 2006; 
PEREDO; MCLEAN, 2006) através da realização de 
mudanças sociais diversas, que auxiliam no desenvol-
vimento de grupos de indivíduos e na resolução de 
problemas sociais (PRABHU, 1999).
Diferentes autores do campo do empreendedoris-
mo social defendem que, para empreendedores so-
ciais, o valor econômico deve ser uma preocupação 
limitada ou mesmo secundária, devendo estes perma-
necerem centrados em sua missão (LEADBEATER, 
1997) a qual deve ser “inerentemente social” (DEES, 
1998a). De acordo com Shaw e Carter (2007), enquan-
to que para empreendedores de negócios as ações são 
motivadas pela busca por lucro e valor para acionis-
tas, para os empreendedores sociais as ações são mo-
vidas pelo foco destes em satisfazer objetivos sociais. 
Porém, existem ainda alguns desentendimentos no 
campo do empreendedorismo social no que diz res-
peito à localização que tal “motivação social” deve 
ter nos propósitos do empreendedor e da organização. 
Tal desentendimento está situado entre duas classes 
de organizações: empreendimentos sociais (1) sem 
fins lucrativos e (2) com fins lucrativos. A seguir são 
apresentados alguns pontos de vista e questionamen-
tos em torno dos aspectos socialmente empreende-
dores de cada uma destas classes para então ser feita 
uma breve discussão em torno do papel do lucro no 
conceito de empreendedorismo social.
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2.2.1 EMPREENDEDORisMO sOCiAl: 
EMPREENDiMENtOs COM Ou sEM FiNs 
luCRAtivOs?
Segundo Peredo e McLean (2006), a maior parte 
dos autores do campo do empreendedorismo social 
vê como objetivo principal do empreendedor social 
atender às necessidades sociais não havendo lugar 
para benefícios financeiros nos empreendimentos 
considerados como socialmente empreendedores. 
Tendo isso em conta, a maior parte da literatura so-
bre empreendedorismo social concentra seus estudos 
no domínio de organizações não governamentais sem 
fins lucrativos (WEERAWARDENA; MORT, 2006), 
uma vez que as organizações pertencentes ao setor 
voluntário representam um “tipo ideal” de organiza-
ção socialmente empreendedora. À primeira vista, 
tais organizações parecem indubitavelmente pos-
suírem entre seus membros o empreendedor social, 
porém, apesar de serem organizações que possuem 
um objetivo social, nem todas as organizações sem 
fins lucrativos apresentam de fato características em-
preendedoras para poderem ser consideradas como 
socialmente empreendedoras (WEERAWARDENA; 
MORT, 2006). 
Tal cenário, aparentemente ideal, fica um pouco 
mais complexo ao se considerar a questão do lucro, 
criando opiniões divergentes entre os autores do 
campo. Thompson (2002), por exemplo, mesmo res-
saltando que “o mundo do empreendedor social é o 
setor voluntário” (p. 413), considera ser possível iden-
tificar o empreendedorismo social em organizações 
com fins lucrativos, desde que as mesmas apresen-
tem comprometimento em fazer o bem. Leadbeater 
(1997), por outro lado, considera que o lucro des-
qualifica as empresas para serem consideradas como 
empreendedoras sociais. Para ele as organizações das 
quais os empreendedores sociais fazem parte devem 
ser “sociais no sentido em que elas não são de pro-
priedade de acionistas e não buscam o lucro como seu 
principal objetivo” (p. 11).
Apesar da existência de opiniões divergentes sobre 
o papel do lucro no empreendedorismo social, tem-se 
observado um crescente número de empreendimentos 
que apresentam objetivos sociais combinados com o 
lucro (SHAW; CARTER, 2007, p. 420). Estes empre-
endimentos, considerados como “híbridos” combi-
nam a preocupação social com a geração de recursos 
financeiros para autosustentação. Em alguns desses 
casos, o lucro obtido pelas organizações é consistente 
com o ideal de empreendedorismo social uma vez que 
mantém o objetivo social como o mais importante da 
organização (pois o lucro é reinvestido nos projetos 
sociais da organização). Tal constatação é consistente 
com o defendido por Muhammad Yunus, o qual afir-
ma que “fazer lucro não vai desqualificar uma em-
presa de ser uma empresa social. O fator básico para 
decidir isso vai ser se o objetivo social que continua 
a ser a meta primordial da empresa” (YUNUS, 2006, 
p. 42).
Conforme observa Dees (1998b), muitas destas 
organizações híbridas apresentam-se em sua origem 
como organizações sem fins lucrativos, mas acabam 
agregando atividades com fins lucrativos de modo a 
ampliar suas formas de atuação. Neste aspecto, or-
ganizações sem fins lucrativos que buscam atender 
a questões sociais como a fome, o abuso de drogas, a 
violência e a falta de moradia e que, tradicionalmente, 
contavam com a ajuda financeira providenciada pelo 
governo ou mesmo por doações oriundas do setor pri-
vado, têm buscado recursos através de atividades co-
merciais. Como um exemplo tem-se a venda de grava-
tas e cachecóis para homens por parte da organização 
Save the Child apresentado por DEES (1998b). Entre 
os motivos apontados pelo autor para essa tendência 
estariam: uma busca por maior independência; as 
limitadas fontes de recursos; e a concorrência com 
outras organizações com atividades de cunho social.
Mas o que pode ser dito dos casos em que as orga-
nizações têm como principal objetivo a obtenção de 
lucro, mas também realizam projetos sociais? Estes 
deixam de ser empreendedorismo social? De acordo 
com Certo e Miller (2008) tanto a missão social quan-
to o lucro podem ser o foco principal de uma organi-
zação que oferece algum produto ou serviço social, 
para tanto os empreendimentos sociais apresentariam 
diferentes níveis de importância com relação à missão 
social. Peredo e McLean (2006) defendem que o que 
faz um empreendimento ser considerado socialmente 
empreendedor é a presença de objetivos sociais, mes-
mo que estes não sejam centrais. Os autores supõem 
dois exemplos para defender seu ponto de vista: o pri-
meiro envolvendo uma companhia que decide ofere-
cer uma nova forma de treinamento e colocação pro-
fissional para desempregados crônicos porque vê essa 
oportunidade como lucrativa. O segundo envolve um 
grande banco que toma a iniciativa de promover uma 
caminhada patrocinada para o fornecimento de abri-
go para moradores de rua. Segundo Peredo e McLean 
(2006) não faz sentido desqualificar tais empreendi-
mentos como “empreendedores sociais” mesmo que, 
em ambos os casos, as organizações pudessem optar 
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por não realizar o projeto se esse não fosse lucrativo 
(primeiro caso) ou aumentasse demais suas despesas 
(segundo caso). Obviamente, é difícil considerar uma 
organização dentro de um sistema capitalista que não 
seja afetada pelas regras desse sistema, no qual a acu-
mulação de capital possibilita acesso a recursos. Po-
rém, a questão principal nesse ponto é: onde o capital 
da organização está sendo empregado? Que, por sua 
vez, está intimamente relacionada à outra questão: 
qual a motivação ou visão da organização, do em-
preendedor e de seus seguidores? Tais questões são 
discutidas adiante.
2.2.2 O PAPEl DO luCRO E DA visãO: As 
DuAs FACEs EM EquilíBRiO
Os dois extremos apresentados brevemente aqui, 
assim como os questionamentos e afirmações dos 
autores do campo do empreendedorismo social acer-
ca da real natureza “social-empreendedora” de uma 
organização com relação ao lucro, retomam as dis-
cussões anteriores feitas na apresentação do que se 
chamou aqui de a face empreendedora dos empre-
endedores sociais. Mais especificamente, retomam 
o aspecto da motivação e da visão do empreendedor 
social: se a visão do empreendedor é centrada nos as-
pectos sociais, como o foco da organização da qual 
este empreendedor faz parte pode ser financeiro?
 Tem-se aqui um conflito, ao mesmo tempo em que 
o empreendedor está visando ao seu objetivo so-
cial e a organização o está limitando, “puxando-o” 
para o objetivo financeiro. Qual objetivo deve ser 
mais importante? E, sendo o empreendedor social 
um líder visionário, o qual elabora suas estratégias 
com base em sua visão nos moldes do que descreve 
Mintzberg, pode esse ter sua visão limitada ou blo-
queada por outra visão? Há duas soluções possíveis 
para esse conflito: na primeira, considera-se que 
não é possível a organização possuir um objetivo 
financeiro como central, podendo esse apenas ser 
secundário frente a um objetivo social, possibili-
tando assim a existência de um líder empreendedor 
social, cuja visão também é social, e cujas estraté-
gias e ações estão de acordo com essa visão e com 
os objetivos centrais da organização. Uma segunda 
solução consideraria ser possível a organização ter 
um objetivo central financeiro, com a visão “so-
cial” do empreendedor social estando em segundo 
plano. Ao fazer isso, porém, ativa-se uma reação 
em cadeia: se a visão do empreendedor social (que 
é social) já não é central, seu poder dentro da or-
ganização diminui, e suas estratégias passam a ser 
secundárias, assim como suas inovações, com o 
objetivo social possuindo diferentes graus de prio-
ridade, havendo assim diferentes missões limitadas 
por uma principal – o lucro. Cria-se um desequilí-
brio entre a face empreendedora e a face social, em 
que a primeira impera. Adotar tal solução é pos-
sível, a organização continuará lucrando, ganhará 
algum capital social e continuará realizando inicia-
tivas sociais, mas claramente essa solução desca-
racteriza o perfil do empreendedor social que, com 
tantas limitações, mais se aproxima de um gerente 
do que de um empreendedor. 
Portanto, a partir dessa breve discussão acerca 
do papel do lucro para o empreendedorismo social e 
como este afeta o perfil de um empreendedor social, 
ressalta-se a interdependência de ambas as faces, a 
empreendedora e a social, tanto na descrição do per-
fil do empreendedor social quanto no entendimento 
de suas ações. Com base no que foi dito até aqui, 
argumenta-se que a existência de um empreendedor 
social e de uma organização socialmente empreende-
dora depende não apenas da existência de cada uma 
das faces apresentadas, mas também, o que é mais 
importante, de um equilíbrio entre essas, que pode 
ser alcançado quando a visão da face empreendedora 
coincide com a motivação da face social em torno da-
quele que deve ser o principal objetivo de empreende-
dores sociais: a preocupação com o social. 
Buscando continuar com a discussão sobre o que 
caracteriza o empreendedorismo social de modo ge-
ral e, mais especificamente, o que define o perfil do 
empreendedor social, serão discutidos a seguir os fa-
tores que influenciam a identidade social-empreende-
dora dos empreendedores sociais considerando-se a 
natureza multidimensional e multinível do empreen-
dedorismo social. 
 
   3  EMPREENDEDORISMO SOCIAL:    
   UMA VISÃO MULTIDIMENSIONAL E  
   MULTINÍVEL
Estudos recentes têm destacado a natureza 
multidimensional das atividades desempenhadas 
por empreendedores sociais frente a um ambiente 
que se apresenta cada vez mais complexo e com-
petitivo (e.g. MORT et al., 2003; WEERAWAR-
DENA; MORT, 2006). De acordo com Mort et al. 
(2003) o empreendedorismo social pode ser con-
siderado como um constructo multidimensional, 
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Fonte – adaptado de Mort et al. (2003)
Figura 1 – Constructo multidimensional do empreendedorismo social 
isto é, formado pela intersecção de um número 
de características interrelacionadas. Os quatro 
aspectos destacados por eles, representados na 
Figura 1, são: (1) capacidade de identificação de 
uma oportunidade social; (2) comportamento em-
preendedoramente virtuoso; (3) capacidade de jul-
gamento; e (4) tolerância a riscos, proatividade e 
capacidade inovadora.
 Para Mort et al. (2003), os empreendedores sociais 
caracterizam-se por uma grande habilidade em reco-
nhecer e tirar vantagem das oportunidades sociais do 
ambiente ao seu redor. Em segundo lugar, eles são “vir-
tuosos”, possuindo uma missão em torno da criação de 
valor social, exibindo diversas virtudes e sendo capazes 
de conduzir os seus seguidores de forma apaixonada em 
torno da missão defendida. Em terceiro lugar apresen-
tam uma capacidade de fazer julgamentos balanceados 
frente à complexidade de seu contexto. E, finalmente, 
empreendedores sociais também exibem no campo so-
cial características exibidas por empreendedores tradi-
cionais no campo econômico, tais como a capacidade de 
inovar, a tolerância a riscos e proatividade.
Assim como o defendido por esses autores, no 
presente artigo o empreendedorismo social também 
é considerado como um constructo multidimensio-
nal, abrangendo em suas dimensões aspectos das 
faces empreendedora e social vistos acima. Ou seja, 
da face social considera-se o aspecto da motivação 
por uma missão social e da face empreendedora con-
sidera-se: (a) a busca por oportunidades e geração de 
inovação, (b) a disposição para assumir riscos e tole-
rância à incerteza, (c) credibilidade e transparência 
na gestão de recursos e (d) visão, sendo esse último 
ligado à missão da face social. 
Ao se avaliar comparativamente os aspectos pro-
postos de cada face com as dimensões do modelo de 
Mort et al. (2003) tem-se que cada uma das caracte-
rísticas descritas como pertencentes às faces empre-
endedora e social do empreendedor social estão liga-
das às dimensões propostas neste modelo. No Quadro 
1 são apresentados os principais pontos coincidentes 
entre os aspectos descritos das faces do empreende-
dor social (empreendedora – A, B, C e D acima; e so-
cial – S) e as dimensões do modelo multidimensional 
(1, 2, 3 e 4 acima). Como se pode observar, por trás 
de um conceito de empreendedorismo social multi-
dimensional existe em cada dimensão características 
empreendedoras e sociais interpenetradas.
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CaraCterístiCas
(1) Capacidade de identificação de uma oportunidade social
(2) Comportamento empreendedoramente virtuoso
(3) Capacidade de julgamento
(4) Tolerância a riscos, pró-atividade e capacidade inovadora
estratégia de Marketing










• Disposição para riscos (B)
• Tolerância a incerteza (B)
• Busca por parcerias (C)
Quadro 1 – Comparação entre aspectos e dimensões do empreendedorismo social
Logo, propõe-se aqui uma definição do empreen-
dedorismo social como um processo multidimensio-
nal, que envolve a intersecção entre dimensões com 
características empreendedoras (face empreendedora) 
e sociais (face social). Ainda, considera-se o empreen-
dedorismo social como sendo um processo multinível, 
o qual ocorre em nível individual, grupal e social.
O empreendedorismo social ao nível individu-
al apresenta o empreendedor e os aspectos cogniti-
vos envolvidos no processo de busca, identificação e 
aproveitamento de oportunidades, na criação de ino-
vações e na construção de uma visão. Nesse ponto 
destacam-se os aspectos que contribuem para o de-
senvolvimento de características empreendedoras no 
empreendedor social, resultados da interação com 
diferentes indivíduos e ambientes ao longo de sua 
história, tais como: suas experiências na escola, uni-
versidade, trabalho, família; a interação com colegas 
de trabalho, familiares, ou mesmo desconhecidos; a 
observação do ambiente, as injustiças presentes neste, 
as falhas nos sistemas desenvolvidos para lidar com 
essas injustiças, de novas combinações possíveis de 
ambientes e processos na criação de algo novo, etc. 
Ou, como descrito por Bornstein (2007):
O empreendedorismo social não é sobre al-
gumas pessoas extraordinárias salvando o 
dia para todo mundo. No seu nível mais pro-
fundo, trata-se de revelar possibilidades que 
estão atualmente invisíveis e liberar a capa-
cidade dentro de cada pessoa para remodelar 
uma parte do mundo. Ele não requer uma 
educação de elite, o que exige é uma baga-
gem. O acervo de conhecimento no empreen-
dedorismo social vem, em primeira mão, do 
engajamento com o mundo (BORNSTEIN, 
2007, p.19-20).
No nível grupal têm-se as interações do empre-
endedor social dentro da organização, dentro das 
quais está o papel desempenhado pelas capacidades 
do empreendedor como um líder. Nesse aspecto, o 
empreendedorismo social envolve um líder dotado de 
uma visão acerca do futuro da organização (DEES, 
1998) e de uma habilidade em “contar histórias” (LE-
ADBEATER, 1997), isto é, em conseguir propagar a 
missão visada por ele entre os outros colaboradores 
e “gerar o comprometimento” (WADDOCK; POST, 
1991) destes com as ações e projetos sociais planeja-
dos através de sua capacidade comunicativa.
Ao nível social, tem-se o empreendedor social e 
sua organização envolvidos na busca e no estabe-
lecimento de parcerias para aquisição de recursos 
(DEES, 1998; NICHOLLS, 2006) através de relações 
com outras organizações ou com uma rede de agen-
tes. Dentro dessas relações as organizações social-
mente empreendedoras ainda desenvolvem mecanis-
mos de controle de seus projetos sociais de forma a 
manter a transparência frente seus parceiros (DEES, 
1998). Ainda, é importante considerar, conforme res-
saltado por Grenier (2006, p. 121), que o campo do 
empreendedorismo social “não é composto apenas 
por empreendedores sociais individuais, mas também 
por outras organizações e iniciativas que ajudam na 
promoção do empreendedorismo social” tais como 
instituições públicas e privadas, órgãos do governo, 
universidades, ONGS e as ações desenvolvidas por 
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cada um desses agentes. De forma que o envolvimen-
to com diferentes agentes irá requerer do empreende-
dor social mecanismos uma adaptação às linguagens, 
símbolos e culturas dos diferentes ambientes e indi-
víduos com quem ele interage, onde o aprendizado 
desempenha um papel fundamental. 
   4  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Apesar de a literatura sobre empreendedorismo 
social ter apresentado um crescimento nos últimos 
anos, ainda carece de consenso (THOMPSON, 2002; 
HARDING, 2004), mantendo-se difusa e fragmen-
tada (MORT et al., 2003). Tal falta de consenso de-
monstra, conforme ressaltado por Nicholls (2010), 
que campo do empreendedorismo social se encontra 
atualmente em um estado “pré-paradigmático”, no 
qual existem poucas referências na área – atores que 
moldem os discursos e a lógica institucional do cam-
po, e ainda, no qual a literatura, de forma geral, ainda 
carece de uma epistemologia clara.
Tendo isso em mente, buscou-se no presente ar-
tigo unir diferentes contribuições da literatura de 
empreendedorismo social (tanto as obras de autores 
pioneiros no campo, como Dees e Leadbeater, quanto 
às de autores contemporâneos) em torno de uma visão 
mais clara do empreendedorismo social, partindo do 
entendimento do que compõe o perfil do ator princi-
pal dessa corrente teórica: o empreendedor social. Foi 
proposto que este poderia ser  descrito por duas faces 
interdependentes – uma empreendedora e outra so-
cial, a primeira contendo características que referen-
tes às raízes do empreendedorismo social na escola 
empreendedora, que aproxima o empreendedor social 
do comercial, e a face social, que o distingue e torna 
a literatura de empreendedorismo social um campo 
distinto e de múltiplas possibilidades de estudo. 
Mair e Martí (2006) ao fazerem uma revisão acer-
ca dos diferentes conceitos em torno do significado 
de empreendedorismo social ressaltariam que conhe-
cimento no campo de empreendedorismo social pode 
ser aperfeiçoado e difundido através da contribuição 
de diferentes lentes teóricas. De modo semelhante, 
buscou-se no presente artigo alcançar um conceito 
mais abrangente do constructo “empreendedorismo 
social”, utilizando para tanto uma abordagem ba-
seada em uma lente multidimensional e multinível. 
Para tanto foi proposta uma definição do empreende-
dorismo social como um processo multidimensional 
– envolvendo a intersecção entre dimensões com ca-
racterísticas empreendedoras (face empreendedora) e 
sociais (face social); e como um processo multinível 
– ocorrendo ao nível individual (empreendedor), gru-
pal (organização) e social (interorganizacional/redes). 
Por fim, também buscou-se através deste ensaio 
teórico contribuir para uma maior difusão dos es-
tudos de empreendedorismo social no Brasil. Nesse 
aspecto, ressalta-se a importância de avaliar as ativi-
dades organizacionais não somente por seus aspectos 
econômicos – presentes nas características atribuídas 
ao empreendedor tradicional na literatura de estraté-
gia – mas também por seus aspectos sociais que vêm 
à tona na consideração do perfil de empreendedores 
sociais. Espera-se que este breve olhar sobre o em-
preendedorismo social venha a inspirar futuros em-
preendedores a ver com outros olhos a realidade a sua 
volta e, quem sabe, dar maior atenção a sua “face so-
cial” na prática administrativa.
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